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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE — SECRETARIA DE GESTÃO — 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 


Pregão Nº 015/2024R — Processo N^4461/24 


Objeto: Aquisição de mobiliário, em atendimento da Secretaria de Gestão da Prefeitura Municipal de São Vicente 


TECNO2000 INDÚSTRIA E COMERCIO LTDA. 


CNPJ: 21.306.287/0001-52, com sede na Rua Vereador Décio de Paula, 101, Planalto, Formiga-MG, CEP 


35.570-000, neste ato representada por seu sócio administrador, Jordano Castro Nascimento, CPF 


274.710.716-72, doravante denominada RECORRIDA, vem respeitosamente interpor 
CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 


Em face de METALFLEX INDÚSTRIA E DISTRIBUIÇÃO DE MÓVEIS LTDA., CNP): 62.139.803/0001-89, pelas razões de fato 


e de direito que passa a expor. 
DO RECURSO INTERPOSTO - IMPROCEDÉNCIA 


Alega em apertada síntese, a Recorrente que: 


1. a Recorrida não enviou arquivo com a proposta comercial reajustada; 
2. a Recorrida não apresentou catálogo contendo marca, modelo ofertado. E segue estendendo suas 


assertivas sobre laudos, etc. 


De plano todas as alegações podem ser facilmente refutadas mediante robusta documentação já juntada 


aos autos licitatórios. 


Senão vejamos. 
DO MÉRITO 


No mérito todos os pedidos do Recurso devem ser indeferidos. 
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1. DASUPOSTA NÃO APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA REALINHADA 


Alega a Recorrente que a Recorrida não apresentou proposta realinhada após a sessão de lances. Todavia, 


trata-se de interpretação equivocada dos fatos e também do edital. 


Dispõe o edital, no item 6.23.4 que: "O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 
prazo de 01 (UMA) hora, envie a proposta realinhada, ou se for o caso, planilha adequada ao último lance ofertado 
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 


confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados" 


Constata-se que o edital prevê que a Licitante/Recorrida “envie a proposta realinhada” o que, de fato, foi 


feito DIRETAMENTE NO SISTEMA da licitação - NOVO BBMNET. 


Com efeito, a Recorrida preencheu, dentro do próprio sistema de pregão, a sua proposta realinhada, 


confirmada pelo login e senha desta Licitante, ora recorrida. 


NÃO há previsão no edital que se envie “um novo documento apartado, seja .doc ou .pdf, etc" com a 
proposta realinhada. Definitivamente e claramente, o edital, no item 6.23.4, estabelece apenas que seja enviada 


proposta realinhada. E tal mister foi cumprido pela Recorrida como se pode observar no próprio sistema. 


A miúde, a Recorrente tenta forçar uma interpretação formalista do edital, forçando a Administração 


Pública buscar “fio em ovo” com fincas em desclassificar a proposta melhor colocada. 


Os excessos praticados nos processos de licitação, principalmente, relacionados às interpretações 
rigorosas que fogem aos Princípios Licitatórios, notadamente, admitir condições que comprometam o seu caráter 
competitivo e, ainda, um apego gramatical aos dispositivos informadores do edital de licitação, é um dos problemas 


correntes da prática licitatória. 


Nesse sentido corrobora o Tribunal de Contas da União (TCU): 


De fato, a administração não poderia prescindir do menor preço, apresentado pela 
empresa vencedora, por mera questão formal, considerando que a exigência editalícia foi 


cumprida, embora que de forma oblíqua, sem prejuízo à competitividade do certame. 


Sendo assim, aplica-se o princípio do formalismo moderado, que prescreve a adoção de 
formas simples e suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito 
aos direitos dos administrados, promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o 
formalismo extremo, respeitadas ainda as formalidades essenciais à garantia dos direitos dos 


administrados, tudo de acordo com o art. 29, 8 único, incisos VIII e IX, da Lei n9 9.784/1999. 


(Acórdão 7334/2009 Primeira Câmara (Voto do Ministro Relator) 
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Nesse enfoque, insta levantar as ponderações da doutrina de Marçal Justen Filho: 


"Não é incomum constar em edital que o descumprimento de qualquer exigência formal 
acarretará a nulidade da proposta. A aplicação desta regra tende ser temperada pelo 
Princípio da Razoabilidade. É necessário ponderar os interesses existentes e evitar resultados 
que, a pretexto de tutelar o interesse público de cumprir o edital, produza-se a eliminação 
da proposta vantajosa para os cofres públicos. Quando o defeito é irrelevante, tem de 
interpretar-se a regra do edital com atenuação". (Comentário a Lei de Licitação e Contratos 


Administrativos, pg. 447) 


Em suma, a Recorrida cumpriu in totum o edital, apresentou sua proposta realinhada após a sessão de 
lances; logo, não pode prosperar a tese contrária sob pena de violar o princípio do formalismo moderado e da 


razoabilidade — ambos afirmados pela jurisprudência e doutrina. 
2. DA APRESENTAÇÃO DO CATÁLOGO 


A Recorrente alega que a Recorrida não apresentou catálogo contendo marca, modelo ofertado. E segue 


estendendo suas assertivas sobre laudos, etc. 


Primeiramente, TODOS os laudos exigidos pelo edital foram apresentados. Bem como todos os laudos e 


certificados trazem expressamente a identificação do objeto certificado. 


Na sequência, cabe esclarecer que o catálogo — com a identificação, bem como, marca, modelo, 


fabricante e descritivo detalhado — foi anexado com o preenchimento da planilha, no dia 12/07/202. Vide print abaixo. 
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Edital / Aviso Órgão / Unidade Compradora UF Lote / Item Preco referéncia Melhor proposta / Lance Proposta 
15/2024R São Vicente SP 1 RS 5.270.019,58 13 RS 3.500.000,00 Sim 

Participante Data/ Horário Classificado Prioridade Valor do lance Opções 
TECNO2000 INDÚST... 12/07/2024 | 09:23:23.6 Sim Nenhuma RS 3.500.000,00 
Participante 13 | j m coelho 

12/07/2024 | 09:24:02.1 Sim ME-EPP R$ 3.997. 
fra = 
subas Documentos de Habilitacáo 
Participante 16 | TECNO- 

12/07/2024 | 09:22:56.831 Sim ME-EPP R$ 3.998. 
FLEX DE MO... 
Participante 5 | PRIME Visualizar valores do lance 

` 12/07/2024 | 09:21:32.396 Sim ME-EPP R$ 3.993, 

SOLUCOES C... 
Participante 1 | METALFLEX 

12/07/2024 | 09:20:12.39 Sim Nenhuma a$4sog Download do comprovante de 
INDUST... 

anexo de documentos 

Participante 4 | Mario 

12/07/0074. | n9: 20-04.42A. Sim ME CPP RS a 7an 


Seu apelido neste lote é Participante 3 -© Fichatécnica - 


Baixar Ficha Técnica 


Licitante | Documento | Email | Telefone 


TECNO2000 INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA | 21.306.287/0001-52 | brasilia1Gtecno2000.com.br | (61) 3248-3956 
Nome do documento Ação 


CATALOGO 12 07 2024.pdf [^] 


Edit AIDA Li cac 4 


Quando se clica em i. ficha técnica e depois em ii. baixar ficha técnica, depreende-se que lá está iii. 


CATALOGO 12 07 2024, que consta foto, nome, marca, e demais especificacóes aderentes ao edital em comento. 


Basta realizar o procedimento como descrito acima para ter acesso püblico ao catálogo. 


DA PROPOSTA DE MENOR VALOR 


Com a devida vénia, a Recorrente buscou com dois argumentos desassociados dos fatos e dos 


documentos desclassificar a proposta melhor colocada. 


Com efeito, o intento da Recorrente é forcar — via ilegalidade e formalismo — a Administracáo a comprar 


por preco superfaturado. 


Mister destacar que o Pregão é modalidade de licitação do tipo menor preço. Destarte, o que a 
Administração almeja com o certame é a contratação pelo menor preço considerando que o bem ofertado possui 
padrão usual de mercado, ou seja, qualidade suficiente pela ótica mercadológica. 

Nesse passo, todos os requisitos do certame devem ser analisados sob a égide vetorial da interpretação 
teleológica, isto é, sempre perseguindo alcançar a contratação de menor preço. 

Compreendida esta premissa, observa-se que a Recorrida ofertou o bem licitado por R$ 3.500.000,00 


sendo o preço da Recorrente é de R$ 4.500.531,00. 
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Constata-se há diferença de valor de R$ 1.000.531,0, ou seja, o LANCE DA CONCORRENTE É 28,6 % MAIS 
CARO QUE O OFERTADO PELA RECORRIDA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR! 
Absolutamente nada — nem na esfera técnica, nem jurídica — justificaria a contratação do mesmo bem 


por um preco supervalorizado em mais de 28,6 96! 


DA ECONOMICIDADE 


É imperativo informar que os produtos propostos pela SIGNATÁRIA satisfazem plenamente as 
especificações contidas no Edital licitado. 

Neste caso, deve-se observar o princípio da economicidade já que o poder público não é livre 
para adquirir produtos e contratar serviços de quem quiser e pelo preço que achar conveniente. 

O princípio da economicidade se encontra expressamente previsto no art. 70 da Constituição 
Federal, e representa, em síntese, na promoção de resultados esperados com o menor custo possível para 
o erário público. 

Assim, podemos afirmar que antes de adjudicar o vencedor de uma licitação para a contratação, 
deve ser conduzida análise da economicidade, verificação da capacidade da contratação em resolver 
problemas e necessidades reais do contratante, da capacidade dos benefícios futuros decorrentes da 
contratação compensar os seus custos e a demonstração de ser a alternativa escolhida a que traz o melhor 
resultado estratégico possível, de modo que o ente público tenha plena satisfação com a aquisição do 
produto e/ou do serviço pretendido. 


Referente a vantajosidade, assim se manifestou o emérito professor Marçal Justen Filho: 


A maior vantagem apresenta-se quando a Administração assume o dever de 
realizar a prestação menos onerosa [...]. Configura-se, portanto, uma relação 
custo-benefício. A maior vantagem corresponde à situação de menor custo 
[...]. (in. Marçal. Justen Filho. Comentários à Lei de Licitações e Contratos 


Administrativos. Dialética. 14º edição. Pg. 66) (grifo nosso). 


Com efeito, a maior vantajosidade — dever que terá que perseguir a Administração — materializa- 
se na contratação de menor custo e observado os padrões usuais de qualidade do mercado. 
Ora, o que a concorrente almeja com seu recurso é forçar, mediante meras conjecturas, a 


Administração a violar o princípio elementar do procedimento licitatório. Noutros termos, a pretensão da 
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outra licitante é induzir a Administração a contratar por preço muitíssimo superior, isto é, aviltando o 
dever de contratar pelo menor custo. 

Obter dictium, a contratação de mesmo produto por preço superior — que será o resultado da 
desclassificação da SIGNATÁRIA — configurará além da violação do princípio já mencionado, também clara 


inobservância ao inciso X, art. 4º da Lei 10.520/2002: 


X - para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de 
menor preço, observados os prazos máximos para fornecimento, as 
especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade 


definidos no edital; (negrito nosso). 


Constata-se da leitura do dispositivo acima que a presente licitação tem como critério de 
julgamento o menor preço. No caso, a concorrente pretende forçar com seu enfadonho recurso a 
contratação por preço supervalorizado, o que configura grave irregularidade. Na verdade, a real pretensão 
da recorrente é substituir a licitação realizada às claras do dia, de forma transparente e cristalina, em razão 


de ter sido perdedora no certame. 


CONCLUSÃO: 


Diante do todo exposto, REQUE-SE, respeitosamente, que: 


1. Todas os pedidos da Recorrente sejam julgados improcedentes em todas as instâncias da 


Administração Pública; 


2. Protesta-se provar o alegado por todas os meios de direito, notadamente, exibição de novos 


documentos em observância ao princípio da eventualidade. 


Nestes termos, 


Pede-se deferimento. 
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Brasília/DF, 24 de julho de 2024. 


Atenciosamente, 


TECNO2000 INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
JORDANO CASTRO NASCIMENTO 
SÓCIO ADMINISTRADOR 
C.I.: 3.77.3321 SSP/MG 
C.P.F: 274.710.716-72 


